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PARECER JURÍDICO 

 
 
PROCESSO ADMINSTRATIVO NO 151/2023/ADM 

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO – SRP NO 9/2023-083FME 

OBJETO:  EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, ITENS COMPLEMENTARES, PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE E AO PROGRAMA ESTADUAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PEAE NO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA, CONFORME 
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

SINTESE 

 Esta assessoria, foi instada a se manifestar no processo em comento, para fins de 
emissão de parecer de regularidade do edital e minuta de contrato do processo em 
epígrafe, atendendo desta feita, o disposto no parágrafo único do art.38 da Lei 8.666/93. 
Com os aludidos documentos, foram encaminhados os demais anexos que compõe o 
processo, para que a emissão de parecer pudesse contemplar todas as peculiariedades e 
detalhes que revestem o caso.  

O pregão em questão, tem como objeto a aquisição gêneros alimentícios, itens 
complementares, para atendimento ao programa nacional de alimentação escolar – PNAE 
e ao programa estadual de alimentação escolar – PEAE no município de Tucumã-PA. 
Analisando o Termo de Referência constante nos autos, encontramos a seguinte 
justificativa: 

“2.1. A Secretaria Municipal de Educação necessita adquirir gêneros alimentícios de 
qualidade para os alunos da educação básica, através do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE e do Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE. 

2.2. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN, Lei Federal nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1.996, em seu artigo 21 deixa claro que a educação escolar (...) 
compõe-se de: 

 “I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;  

II - educação superior.”  

2.3. Considerando ser a alimentação escolar um direito constitucional dos estudantes da 
educação básica, o repasse de verba pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Educacional para execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e o 
repasse de verba pelo Governo do Estado do Pará para a execução do Programa Estadual 
de Alimentação Escolar – PEAE,  faz-se necessária a aquisição de gêneros alimentícios 
para a garantia de atendimento desse direito aos alunos integrantes da educação básica 
da rede de ensino público do Município de Tucumã. 

2.4. Assim, a presente aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para 
a alimentação escolar, visa também dar garantia de alimentos variados e seguros que 
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável, efetivando as políticas 
públicas educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e 
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nutricional, bem como condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica 
e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas 
entre as faixas etárias. 

2.5. Considerando ainda a universalidade do atendimento escolar gratuita, para atender as 
necessidades nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares saudáveis, 
durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, 
desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, através de cardápio diversificado e 
regionalizada. 

2.6. Ressalta-se que o Conselho Municipal de Alimentação Escolar de Tucumã, fez uma 
alteração no Cardápio da Alimentação Escolar, conforme Resolução em anexo, assim se 
faz necessário a aquisição de gêneros alimentícios para a devida adequação. 

2.7. O quantitativo solicitado é o necessário para a oferta da Alimentação Escolar no 
segundo semestre do ano de 2023, levando-se em conta o quantitativo em estoque e em 
contratos vigentes, conforme Memorando emitido pelo Nutricionista responsável, em 
anexo.” 

 Sobre a escolha da modalidade, aduziu: 

3.1. O procedimento licitatório a ser adotado, será regido pelo Decreto Federal n° 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, e subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores e pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

3.2. A licitação a ser realizada para a aquisição do objeto deste Termo de Referência será 
processada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, 
UTILIZANDO O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM ITENS EXCLUSIVOS E 
COTAS RESERVADAS DE 20% À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME’s), 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP’s) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(MEI) E AMPLA CONCORRÊNCIA. 

3.3. O uso Sistema Registro de Preços utilizado para a presente aquisição está 
fundamentado no Decreto nº 7.892/2013 e posteriores alterações e atualizações, 
considerando a impossibilidade de definir previamente a quantidade exata de materiais 
necessários para utilização nos fins já mencionados. 

3.4. Realizar-se-á a futura licitação, valendo-se do Sistema de Registro de Preços em 
virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos fundamentais para 
utilização desse sistema, a saber: aquisições frequentes, quantitativo que não se pode 
definir previamente, e necessidade de entregas constantes e parceladas. 

3.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência 
ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  
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3.6. A escolha da modalidade de Pregão Eletrônico para a realização deste processo 
licitatório justifica-se também pela maior rapidez em sua execução e pela possibilidade de 
se obter preços mais vantajosos pela Administração, pela possibilidade que têm os 
licitantes de reduzir preços durante o próprio processo de escolha.  

3.7. Os produtos a serem fornecidos enquadram-se na classificação de produtos comuns, 
nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000 e do Decreto nº 
5.450/2005. 

3.8. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina o art. 14 
da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como atende aos preceitos da Lei Federal nº 
10.520/2002. 

3.9. Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações 
aplicáveis, em especial pela Lei Federal nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, o 
Decreto nº 7.892/2013, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, 
Lei Complementar nº 155/2016, Decreto Federal nº 8.538/2015 e, subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8.666/1993, observadas as alterações e atualizações posteriores introduzidas 
nos referidos diplomas legais.” 

Este é o breve relatório. 

EXAME 

 Ao analisar o caso vertente, é imperioso tecer prefacialmente, algumas 
considerações. Sobretudo, por serem estas considerações, os fundamentos de fato e de 
direito que servem para nortear e definir o posicionamento a ser adotado pela 
Administração Pública. 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros 
determinados pela Lei n° 8.666/93, pela Lei n° 10.520/02, Decreto 10.024/19 e pelos 
Decretos 7.892/13 e 8.250/14. No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela 
modalidade escolhida, com amparo no Decreto 10.024/19, possibilitando assim, uma maior 
participação das licitantes interessadas. 

 
Isto posto, vejamos o que dispõe a legislação: 

 
“Art. 1º  Este Decreto regulamenta a licitação, na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal.” 
 
(...) 
 
“§ 3º  Para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns pelos entes federativos, com a 
utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, a utilização da modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica 
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será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a 
regulamentação específica que dispuser sobre a 
modalidade de transferência discipline de forma 
diversa  as contratações com os recursos do 
repasse.” 
 
 

Ainda, importante repisar o disposto no art.38, parágrafo único da lei 8.666/93, que 
assim dispõe: 

 
“Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, 
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria 
jurídica da Administração.” 

 
Contudo, importante destacar a justificativa apresentada e ao norte transcrita, que 

de maneira didática, esclareceu e justificou robustamente o tema. E neste espeque, 
entendemos que a referida justificativa, discorreu sobre a matéria, sobre o planejamento, 
razões e inclusive fundamentação legal que ensejaram na ação do gestor. E dito isto, 
retomando o objeto específico de análise deste parecer a minuta do edital e do contrato 
nos presentes autos foram examinadas, não havendo no entendimento desta assessoria, 
nada que demande alteração e ou esteja em desconformidade com a legislação aplicável. 
Ou seja, além do edital a documentação presente nos autos guardam regularidade com o 
disposto nas Leis Federais n° 8666/93, pela Lei n° 10.520/02, Decreto 10.024/19 e pelos 
Decretos 7.892/13 e 8.250/14, visto que presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer 
condições que possam tipificar preferências ou discriminações. 

 
Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 40 

da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a informação de 
atendimento às necessidades municipais, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como 
a menção de que o procedimento será regido pelas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, e 
Decreto 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento dos 
documentos e propostas de preço. 

Registre-se que constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para 
assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de 
participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de 
julgamento; o local, horários e formas de contato com o Departamento de Licitação para 
esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de 
pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, 
relação dos documentos necessários a habilitação. 

O edital também atende ao que determina o § 2º do art. 40 da Lei nº 8.666/93, 
trazendo em anexo a minuta do contrato, o termo de referência e modelo de todas as 
declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação. 

A minuta da Ata de Registro de Preços e a Minuta do Contrato, estão em 
consonância com a legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas 
exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

 Por fim, em análise, observo que da presente data até a realização do certame há 
tempo hábil para convocação dos interessados em participar do certame, devendo ser 
observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis exigidos pelo art. 4°, V da Lei nº 
10.520/2002. 
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           Portanto, a análise foi realizada nos termos que a lei exige. E, não foi encontrado 
nada que possa suscitar dúvidas de natureza legal e ou jurídica sobre a documentação 
analisada. Sendo mister destacar que o ônus constante no parágrafo único do art. 38 da 
Lei 8.666/93 foi desincumbido e que o processo na forma como encontrado, encontra-se 
perfeitamente adequado à lei. Bem como, toda a documentação e trâmites necessários 
foram observados, opinamos pela regularidade do PREGÃO ELETRÔNICO SRP - 
PROCESSO N.º 9/2023-083FME, para que sejam produzidos seus efeitos legais. São os 
termos. 
 

Tucumã-PA, 16 de novembro de 2023. 

 

 

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 
Assessoria Jurídica 
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